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RESUMO 

 

Esta comunicação revela parte dos resultados preliminares de uma pesquisa 

sobre gestão de documentos em serviços de saúde e destaca a importância das 

Comissões de Avaliação de Documentos e de Revisão de Prontuários do 

Paciente nessas organizações. Essas comissões deliberam as diretrizes para a 

preservação dos documentos e dos respectivos conjuntos de documentos que 

contenham valor secundário e sejam capazes de cumprir a missão principal 

desses serviços: promoção, prevenção e assistência à saúde. A pesquisa é 

aplicada, exploratória, bibliográfica, documental e de levantamento. A teoria 

e o método são aplicados por meio de questionário, entre seis sujeitos das 

áreas de documentação e arquivo, de tecnologia da informação, de assistência 

e da administrativa de três hospitais da cidade de Salvador/Bahia. Os 

resultados apontam que se as referidas Comissões existem nestas 

organizações, as mesmas não estão institucionalizadas. 
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serviços de saúde. Hospitais. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

s organizações públicas ou pri-

vadas acumulam documentos 

durante sua trajetória que são 

comprobatórios das ações de seus gestores 

e refletem o cumprimento de sua missão. A 

documentação produzida, acumulada e re-

cebida pelas organizações não pode ser 

guardada integralmente nos arquivos orga-

nizacionais, tanto pelos custos de manuten-

ção e insuficiência de recursos físicos e hu-

manos, mas principalmente porque estes ar-

quivos estão voltados para atender a outros 

usos que não meramente os administrativos; 

trata-se dos usos históricos, sociais, cientí-

ficos e culturais da documentação pela so-

ciedade em geral. Portanto, cabe à organi-

zação preservar somente os documentos 

que adquiriram valor secundário.  

A determinação do valor dos con-

juntos documentais, ou avaliação, orienta a 

prática da Arquivologia Contemporânea, e 

reflete-se na necessidade de redução quan-

titativa do acervo documental, priorizando 

os aspectos qualitativos dos documentos, 

independente da sua idade. Esta comunica-

ção tem por objetivo verificar a existência 

das Comissões Permanente de Avaliação de 

Documentos (CPAD) e de Revisão de Pron-

tuários do Paciente (CRPP) em organiza-

ções de saúde com adesão à Rede de Inova-

ção e Aprendizagem em Gestão Hospitalar 

da Bahia (InovarH-BA). Essa Rede “esti-

mula a difusão dos conhecimentos das or-

ganizações hospitalares de maneira com-

partilhada, de forma dialógica, na busca de 

consensos e significados a partir de contra-

ditórios gerados pelas distintas histórias de 

práticas de gestão hospitalar, por meio dos 

profissionais de saúde, os quais são os pro-

tagonistas desta Rede inseridos no Sistema 

Único de Saúde (SUS)” (CUNHA, 2008, p. 

48). 

O estudo justifica-se por entender 

que a avaliação de documentos é uma ativi-

dade fundamental para a vitalidade das or-

ganizações de saúde, uma vez que contri-

buem para a aprendizagem e inovação ge-

renciais. Na ausência de Comissões dessa 

natureza, as organizações de saúde tendem 

a se tornar volumosos depósitos de docu-

mentos, inviáveis de receber tratamento e, 

portanto, sem possibilidade de propiciar à 

difusão do conhecimento sobre a preven-

ção, a promoção e à atenção em saúde. Ape-

sar da importância do assunto, a literatura 

científica nacional pouco tem tratado do 

tema. Procura-se, portanto, contribuir para 

elucidar sua aplicação nas organizações de 

saúde, em particular, nos hospitais. 

 

A 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGI-

COS 

 

Foi realizada uma revisão dos apor-

tes teóricos em livros e periódicos científi-

cos nacionais da área de Arquivologia para 

determinar o estado da arte no Brasil. Com 

o intuito de levantar informações para al-

cançar o objetivo desta pesquisa foi enviado 

por e-mail um questionário para quatro su-

jeitos de três hospitais com termo de adesão 

à Rede InovarH-BA: 01 sujeito da área de 

documentação e arquivo, 01 sujeito da área 

de tecnologia da informação, 01 sujeito da 

área de assistência e 01 sujeito da área ad-

ministrativa. Este levantamento caracteriza-

se como o teste piloto deste instrumento de 

pesquisa e que já está sendo aplicado em 

mais 36 hospitais. Neste pré-teste, obteve-

se resposta de seis sujeitos da pesquisa. 

Após o levantamento das informações, rea-

lizou-se a tabulação e a análise das informa-

ções prospectadas. Tal análise permite pré-

diagnosticar o processo de avaliação nas or-

ganizações de saúde investigadas. 

 

3 A AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS 

NA ARQUIVÍSTICA CONTEMPORÂ-

NEA 

 

Em meados do século XX, o traba-

lho arquivístico foi orientado para tornar as 

massas documentais acumuladas um con-

junto coeso que permita à pesquisa retros-

pectiva. O tratamento documental visa o 

acesso e à recuperação de informações im-

portantes para os usuários que desejam in-

formações para as suas tomadas de deci-

sões, para o desenvolvimento de uma área 

científica e para a sociedade saber sobre sua 

própria evolução.  

Na Constituição Federal de 1988 do 

Brasil, em seu artigo 216, é pontuada a re-

levância da Gestão de Documentos (GD) 

públicos para o acesso aos mesmos (BRA-

SIL, 1988). Na Lei nº 8.159/1991, encontra-

se a definição para a GD como o “conjunto 

de procedimentos e operações técnicas refe-

rentes à produção, tramitação, uso, avalia-

ção e arquivamento de documentos em fase 

corrente e intermediária, visando à sua eli-

minação ou recolhimento para a guarda per-

manente” (BRASIL, 1991, p. 12). Intrinse-

camente relacionado com o princípio da ad-

ministração racional dos documentos em to-

das as três idades, encontra-se o procedi-

mento da avaliação de documentos, ativi-

dade que trata-se de um  

[...] trabalho interdisciplinar que con-

siste em identificar valores para os do-

cumentos (imediato e mediato) e ana-

lisar seu ciclo de vida, com vistas a es-

tabelecer prazos para sua guarda ou 

eliminação, contribuindo para a racio-

nalização dos arquivos e eficiência ad-

ministrativa, bem como para a preser-

vação do patrimônio documental 

(BERNADES, 1998, p. 14).  
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A análise destes aspectos propõe 

uma valoração dos documentos, distin-

guindo-os entre o seu valor primário e se-

cundário (ARQUIVO NACIONAL, 2005). 

Os processos de análise e valoração dos do-

cumentos devem ser efetivados e formaliza-

dos em um documento específico: a tabela 

de temporalidade documental (TTD), dis-

positivo de determinação da destinação da 

documentação do órgão ou entidade. Isso 

porque o procedimento de avaliação deve 

ser metodológica e teoricamente embasado 

a partir de textos legais ou normativos que 

definam normas e procedimentos para o tra-

balho de avaliação (BERNARDES, 1998, 

p. 17). 

Para auxiliar na execução desse tra-

balho de avaliação, é fundamental a convo-

cação e constituição em caráter formal e 

permanente da Comissão Interdisciplinar de 

Avaliação de Documentos, que garanta o 

desenvolvimento dos trabalhos de análise, 

atribuição dos prazos e instrumentos de des-

tinação dos documentos (BERNARDES, 

1998). Conforme o Conselho Nacional de 

Arquivos (BRASIL, 2005, grifo nosso), nas 

organizações de saúde é recomendável que 

essa Comissão seja composta por: a) repre-

sentantes do corpo clínico e da equipe de sa-

úde; b) arquivista ou responsável pela 

guarda da documentação; c) servidores das 

unidades organizacionais às quais se refe-

rem os documentos a serem avaliados, com 

profundo conhecimento das atividades de-

sempenhadas; d) representante da Comis-

são de Revisão de Prontuários; e) represen-

tante da área jurídica da instituição.  

A partir do exposto, é imprescindí-

vel que a administração superior e os funci-

onários das organizações de saúde apoiem o 

arquivista para o desenvolvimento da avali-

ação documental, com o intuito de que esta 

atividade ocorra desde o momento em que 

o documento é produzido e/ou recebido. 

Destaca-se o papel da CRPP, criada para dar 

suporte a CPAD (BRASIL, 2002). Essas 

Comissões são responsáveis pela definição 

metodológica e pela elaboração de textos le-

gais e/ou normativos voltados aos procedi-

mentos e critérios para o trabalho de deter-

minação do valor secundário dos documen-

tos (BELLOTTO, 2004). 

Ressalte-se ainda que o processo de 

avaliação nunca é feito analisando-se parti-

cularmente certos documentos, porque a 

peça documental, por si só, pouco repre-

senta se extraída do contexto no qual foi 

produzida, ou baseando-se nas unidades ad-

ministrativas do órgão separadamente 

(BERNARDES, 1998, p. 18): o conjunto 

orgânico é o objeto da atividade de avalia-

ção documental. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA 

PESQUISA DE LEVANTAMENTO 

 

A seguir são apresentados os resul-

tados obtidos por meio do pré-teste da pes-

quisa de levantamento, no âmbito das orga-

nizações de saúde, objetos deste estudo. De 

acordo com o Gráfico 1, as informações 

apontam que 02 respondentes concordam 

com a assertiva sobre o desenvolvimento 

dos trabalhos da CPAD. Outros 02 respon-

dentes optaram por não afirmar se há uma 

Comissão desta natureza no seu respectivo 

hospital. Um respondente afirmou desco-

nhecer a existência da referida Comissão. 

Apenas 01 respondente afirmou que em seu 

hospital não há uma CPAD no hospital.  

 

Gráfico 1: Comissão Permanente de Avaliação de Documentos nos hospitais. 

 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Gráfico 2: Comissão de Revisão de Prontuários do Paciente e a avaliação dos documentos. 

 

Fonte: elaborado pelos autores 

Ao confrontar tais informações com 

a importância de se constituir uma CPAD, 

nota-se que 03 dos respondentes optaram 

por não responder e desconhecer a existên-

cia de uma CPAD em seu hospital. Tal fato 

implica que provavelmente essa Comissão 

exista, mas não é institucionalizada, ocor-

rendo, portanto, um desconhecimento da 

sua existência. Os resultados sinalizam a 

necessidade da formalização das CPAD, na 

Comissão Permanente de Avaliação

Não resposta 2 

Discordo totalmente 1 

Discordo mais do que concordo 0 

Não concordo nem discordo 0 

Concordo mais do que discordo 1 

Concordo totalmente 1 

Desconheço 1 

Comissão de Revisão de Prontuários

Não resposta 2 

Discordo totalmente 0 

Discordo mais do que concordo 0 

Não concordo nem discordo 0 

Concordo mais do que discordo 1 

Concordo totalmente 2 

Desconheço 1 
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tentativa de estabelecer os elementos neces-

sários à eficácia da avaliação documental 

nestes hospitais. 

No Gráfico 2, as informações apon-

tam que 03 respondentes concordam com a 

assertiva. Outros 02 respondentes optaram 

por não afirmar se há uma CRPP no seu res-

pectivo hospital. Um respondente afirmou 

desconhecer a existência da referida Comis-

são. 

Ao confrontar tais informações com 

a importância de uma CRPP, constata-se 

que os hospitais preocuparam-se em consti-

tuir uma equipe responsável por tal proce-

dimento. Entretanto, ao analisar o Gráfico 

2, nota-se que 02 dos respondentes optaram 

por não responder e 01 desconhece a exis-

tência de uma CRPP. Tal fato implica infe-

rências de que provavelmente, assim como 

na CPAD, essas comissões podem existir, 

mas não estão institucionalizadas, ocor-

rendo, portanto, um desconhecimento da 

sua existência. E se essas CRPP não existi-

rem nos hospitais, comprometem o pleno 

desenvolvimento das atividades de avalia-

ção, uma vez que dão suporte às delibera-

ções da CPAD e, por conseguinte, a difusão 

do conhecimento nas organizações de sa-

úde.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta comunicação procura-se elu-

cidar sobre a importância da CPAD e da 

CRPP para a análise, a seleção e o trata-

mento do volume de documentos produzi-

dos e recebidos pelas organizações de sa-

úde. Essas Comissões são recorrentes, deci-

sivas e imprescindíveis para a preservação 

da memória e a difusão do conhecimento 

sobre a promoção, a prevenção e a atenção 

à saúde. Em Salvador, as organizações de 

saúde parecem ter ciência da necessidade 

dessas duas Comissões. Entretanto, a insti-

tucionalização das mesmas, procedimentos 

necessários para o direcionamento de todo 

o trabalho a ser realizado, parece que ainda 

não foi efetivado.  

Tal constatação, antes de ser prerro-

gativa desses hospitais, parece ser reflexo 

mesmo de uma disciplina científica em 

franco desenvolvimento e na qual as pró-

prias técnicas encontram-se em processo de 

maturação. Processo esse para o qual procu-

ramos dar nossa pequena contribuição com 

essas reflexões. 

 

NOTA EXPLICATIVA 

 

1 Projeto de pesquisa aprovado pelo Edital 

FAPESB n.º 020/2013 – Programa de Pes-

quisa para o SUS: Gestão Compartilhada 

em Saúde–PPSUS–BA – FAPESB/SESAB. 

Projeto de pesquisa aprovado por mérito 
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Edital Chamada CNPq – Universal 

14/2013. Projeto de Pesquisa contemplado 

no Edital PROPICI-PROEXT- PROPG 

/UFBA 01/2013 PROUFBA – Programa 

Pense, Pesquise e Inove a UFBA.

 

 

THE IMPORTANCE OF EVALUATION RECORDS AND PATIENT RECORDS 

REVIEW COMMITTEES IN HEALTHCARE ORGANIZATIONS: A STUDY IN 

HOSPITALS 

 

ABSTRACT 

 

This communication reveals part of preliminary results of a survey about 

records management in health services and highlights the importance of 

evaluation records and patient records review committees in healthcare 

organizations. These committees deliberate guidelines for the records 

preservation and their records sets containing value term and they are able to 

fulfill the mainly mission of these services: health promotion, prevention and 

care. The research is applied, exploratory, bibliographical, documentary and 

survey. The theory and method are applied by questionnaire among six 

subjects in the areas of records and archiving, informatics, administrative and 

assistance in three hospitals of Salvador / Bahia. The results show that these 

committees exist in these organizations, but they are not still institutionalized. 

 

Keywords: Records and archives. Records review in health services. 

Hospitals. 
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